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DECRETO Nº 108/2026, DE 26 DE OUTUBRO DE 2026 

Regulamenta a Lei Municipal nº 375, de 7 de 
outubro de 2026, que institui o Fórum 
Municipal Permanente de Educação de 
Esperantina/TO – FMPE, e dá outras 
providências. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA, Maria Antonia Rodrigues dos 
Santos, Estado do Tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o art. 70,  inciso 
XI da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal nº 375, 
de 7 de outubro de 2026, 

CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, nos termos do art. 
205 da Constituição Federal, e que o ensino será ministrado com base, entre outros, 
no princípio da "gestão democrática do ensino público, na forma da lei" (art. 206, VI, 
da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO o disposto no art. 211 da Constituição Federal, que impõe à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a organização de seus sistemas de 
ensino em regime de colaboração; 

CONSIDERANDO o art. 14 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, segundo o qual os sistemas de ensino 
definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica; 

CONSIDERANDO o art. 6º, § 1º, da Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, 
que aprova o Plano Nacional de Educação – PNE, segundo o qual a elaboração dos 
planos decenais de educação contará com a participação de representantes da 
comunidade educacional e da sociedade civil e considerará os resultados das 
conferências de educação; 

CONSIDERANDO o art. 8º, § 2º, I, da Lei Federal nº 15.388/2026, que prevê a 
participação dos conselhos e fóruns de educação dos respectivos entes no 
monitoramento e na avaliação dos planos decenais de educação; 

CONSIDERANDO o art. 9º da Lei Federal nº 15.388/2026, segundo o qual as 
conferências nacionais de educação serão precedidas de conferências estaduais, 
distritais e municipais; 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 375, de 7 de outubro de 2026, instituiu o 
Fórum Municipal Permanente de Educação de Esperantina/TO – FMPE, de caráter 
consultivo e deliberativo, e atribuiu à Secretaria Municipal de Educação a coordenação 
de sua instalação e composição e a designação de seus membros; 
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CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a Lei Municipal nº 375/2026, para 
a sua fiel execução; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Municipal nº 375, de 7 de outubro de 2026, 
que institui o Fórum Municipal Permanente de Educação de Esperantina/TO – 
FMPE. 

Art. 2º O FMPE, instância permanente de participação social, de caráter consultivo e 
deliberativo, integrado por representantes da sociedade civil organizada e do governo, 
tem por finalidades precípuas, nos termos do art. 1º da Lei Municipal nº 375/2026: 

I – acompanhar, monitorar e avaliar a execução dos Objetivos, das Metas e das 
Estratégias constantes do Plano Municipal de Educação – PME 2026–2036; 
II – propor e assistir a Secretaria Municipal de Educação – SEMED no 
desenvolvimento das políticas públicas municipais de educação. 

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, o FMPE exerce: 

I – função consultiva, ao manifestar-se, mediante pareceres, proposições e 
recomendações, sobre matérias de política educacional que lhe forem submetidas ou 
que examine por iniciativa própria; 
II – função deliberativa, ao decidir, com efeito vinculante, sobre as matérias de sua 
competência própria previstas no art. 2º da Lei Municipal nº 375/2026 e no art. 5º deste 
Decreto. 

Art. 3º O FMPE não possui personalidade jurídica própria, e suas deliberações não 
substituem nem afastam as competências legais da SEMED, do Conselho Municipal 
de Educação, do Poder Legislativo e dos demais órgãos e conselhos integrantes do 
Sistema Municipal de Ensino, tendo natureza propositiva as proposições e 
recomendações a eles dirigidas. 

Art. 4º O FMPE e as Conferências Municipais de Educação estão vinculados 
administrativamente ao Gabinete da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, do 
qual receberão suporte técnico, administrativo e financeiro para garantir seu 
funcionamento, nos termos do art. 5º da Lei Municipal nº 375/2026. 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 
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Art. 5º Para o alcance de suas finalidades, compete ao FMPE, nos termos do art. 2º 
da Lei Municipal nº 375/2026: 
 
I – convocar, planejar e coordenar a realização das Conferências Municipais de 
Educação, divulgar suas deliberações e participar da Conferência Estadual de 
Educação; 
II – elaborar e aprovar o seu Regimento Interno e o da Conferência Municipal de 
Educação; 
III – acompanhar e avaliar o processo de implementação das deliberações da 
Conferência Nacional de Educação; 
IV – zelar para que as Conferências Municipais de Educação estejam articuladas com 
as Conferências Estadual e Nacional de Educação; 
V – planejar e organizar espaços de debates sobre políticas públicas no território, com 
foco na educação; 
VI – acompanhar, junto à Câmara Municipal, a tramitação de projetos relativos à 
Política Municipal de Educação; 
VII – elaborar instrumentos de monitoramento, avaliação e divulgação dos Objetivos, 
das Metas e das Estratégias do PME 2026–2036. 
§ 1º No exercício das competências previstas neste artigo, o FMPE poderá: 
I – elaborar e aprovar relatórios periódicos de monitoramento e avaliação do PME; 
II – analisar os indicadores educacionais oficiais do Município; 
III – realizar audiências públicas, consultas públicas, seminários, reuniões ampliadas 
e outros mecanismos de participação social, inclusive por meios digitais; 
IV – propor à SEMED medidas destinadas ao cumprimento das metas e estratégias 
do PME; 
V – acompanhar a implementação das deliberações das Conferências Municipais de 
Educação; 
VI – articular-se com o Fórum Estadual de Educação do Tocantins e com as demais 
instâncias de participação social na educação. 
§ 2º A SEMED e os demais órgãos municipais fornecerão ao FMPE, quando 
solicitados, os dados, informações e documentos necessários ao exercício de suas 
competências, observada a legislação de proteção de dados pessoais. 

§ 3º O monitoramento e a avaliação do PME pelo FMPE serão realizados em 
articulação com a SEMED, o Conselho Municipal de Educação, a Comissão de 
Educação da Câmara Municipal e as demais instâncias eventualmente previstas na 
lei que aprovar o PME, respeitadas as respectivas competências. 

Art. 6º As Conferências Municipais de Educação serão convocadas por ato do FMPE 
e realizadas em consonância com o calendário das Conferências Estadual e Nacional 
de Educação, regendo-se por regimento aprovado pelo FMPE. 

Parágrafo único. As despesas com a realização das Conferências Municipais de 
Educação correrão à conta das dotações orçamentárias da SEMED, nos termos do 
art. 5º da Lei Municipal nº 375/2026. 
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CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 7º O FMPE será composto por 20 (vinte) membros titulares e respectivos 
suplentes, com representação paritária entre o governo e a sociedade civil organizada, 
assim distribuídos: 

I – representantes do governo: 
a) 4 (quatro) representantes da Secretaria Municipal de Educação, sendo 1 (um) da 
área de educação especial; 
b) 1 (um) representante dos gestores das unidades escolares da rede pública 
municipal; 
c) 1 (um) representante da Câmara Municipal, preferencialmente integrante da 
comissão permanente responsável pela educação, mediante convite; 
d) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo 1 (um) 
do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
f) 1 (um) representante do Conselho Tutelar; 
II – representantes da sociedade civil organizada e das instâncias de controle social: 
a) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; 
b) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social 
do FUNDEB; 
c) 1 (um) representante do Conselho de Alimentação Escolar; 
d) 1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
e) 1 (um) representante dos professores da rede pública municipal; 
f) 1 (um) representante de entidade sindical dos trabalhadores em educação com 
atuação no Município; 
g) 1 (um) representante dos pais, mães ou responsáveis por estudantes, indicado 
pelos conselhos escolares ou por associações de pais; 
h) 1 (um) representante dos estudantes, indicado por grêmios estudantis ou por 
organização estudantil; 
i) 1 (um) representante de entidade de atendimento à pessoa com deficiência com 
atuação no Município; 
j) 1 (um) representante de entidade da sociedade civil organizada com atuação na 
área da educação, da infância ou da juventude. 

§ 1º Os representantes serão indicados pelos respectivos órgãos, conselhos e 
entidades. 

§ 2º Inexistindo entidade organizada representativa de segmento previsto no inciso II, 
ou não havendo indicação no prazo fixado, o representante será escolhido em 
assembleia pública do segmento, convocada pela SEMED mediante edital 
amplamente divulgado. 
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§ 3º A ausência de indicação pela Câmara Municipal não impedirá a instalação nem o 
funcionamento do FMPE. 

§ 4º É vedado a um mesmo membro representar mais de um segmento. 

§ 5º O mandato dos membros será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução, sendo 
a substituição e a perda do mandato disciplinadas no Regimento Interno. 

§ 6º O FMPE poderá convidar representantes da rede pública estadual de ensino, de 
instituições de ensino superior, de instituições privadas de ensino, das comunidades 
do campo, dos demais profissionais da educação, de movimentos sociais e de outros 
órgãos e entidades para participar de suas reuniões, com direito a voz e sem direito a 
voto. 

§ 7º A alteração da composição prevista neste artigo será feita por decreto, mediante 
proposta aprovada pelo Plenário do FMPE. 

Art. 8º Os membros titulares e suplentes do FMPE serão designados por portaria 
do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, nos termos do art. 3º, II, da Lei Municipal 
nº 375/2026. 

CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Art. 9º A estrutura e os procedimentos operacionais do FMPE serão definidos em seu 
Regimento Interno, nos termos do art. 4º da Lei Municipal nº 375/2026, observadas as 
seguintes diretrizes: 

I – o Plenário, integrado pelos membros designados, é a instância máxima de 
deliberação do FMPE; 
II – o FMPE contará com um Coordenador e um Secretário Executivo, escolhidos pelo 
Plenário dentre seus membros, com mandato por prazo determinado; 
III – as reuniões do FMPE serão públicas, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas 
em lei; 
IV – as atas, deliberações, relatórios e demais documentos de interesse público 
produzidos pelo FMPE serão divulgados nos meios oficiais de comunicação do 
Município. 

Art. 10. O Regimento Interno do FMPE disporá, no mínimo, sobre: 

I – a organização e o funcionamento do Plenário, das comissões e dos grupos de 
trabalho; 
II – as atribuições do Coordenador e do Secretário Executivo, a forma de sua escolha 
e a duração de seu mandato; 
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III – a periodicidade das reuniões ordinárias e a forma de convocação das reuniões 
ordinárias e extraordinárias; 
IV – o quórum de instalação e de deliberação; 
V – os procedimentos de votação; 
VI – a substituição de membros e as hipóteses de perda do mandato; 
VII – os mecanismos de participação social e de transparência; 
VIII – o procedimento para sua alteração. 

Art. 11. O servidor do quadro da SEMED que ocupar o cargo de Coordenador ou de 
Secretário Executivo do FMPE poderá ter sua carga horária destinada, total ou 
parcialmente, ao serviço do Fórum, nos termos do art. 7º da Lei Municipal nº 375/2026. 

§ 1º A destinação da carga horária será formalizada por portaria do(a) Secretário(a) 
Municipal de Educação, que indicará o percentual destinado ao FMPE e o período 
correspondente, limitado ao mandato no cargo do Fórum, observada a necessidade 
do serviço. 

§ 2º A destinação de carga horária de que trata este artigo dar-se-á sem prejuízo da 
remuneração do cargo efetivo do servidor. 

Art. 12. A participação no FMPE será considerada de relevante interesse público e 
não poderá ser remunerada a membros que não sejam servidores do quadro da 
SEMED, nos termos do art. 6º da Lei Municipal nº 375/2026. 

Parágrafo único. Os servidores do quadro da SEMED que integrarem o FMPE 
exercerão suas funções sem prejuízo da remuneração do respectivo cargo, 
dependendo de lei a instituição de qualquer vantagem pecuniária específica pela 
participação no Fórum. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 13. Até a aprovação do Regimento Interno, compete à SEMED coordenar o 
processo de instalação e composição do FMPE, nos termos do art. 3º, I, da Lei 
Municipal nº 375/2026, devendo: 

I – no prazo de até 30 (trinta) dias da publicação deste Decreto, expedir ofícios aos 
órgãos, conselhos e entidades referidos no art. 7º e publicar edital solicitando as 
indicações, a serem apresentadas em até 15 (quinze) dias; 

II – convocar e conduzir as assembleias de que trata o § 2º do art. 7º, quando 
necessárias; 
III – designar os membros, na forma do art. 8º; 
IV – convocar a reunião de instalação do FMPE, no prazo de até 15 (quinze) dias após 
a publicação da portaria de designação. 
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Art. 14. A reunião de instalação será conduzida por representante da SEMED, e nela 
o Plenário: 

I – escolherá, em caráter provisório, o Coordenador e o Secretário Executivo, que 
exercerão as funções até a posse dos escolhidos na forma do Regimento Interno; 
II – constituirá comissão encarregada de elaborar a proposta de Regimento Interno. 

Art. 15. O Regimento Interno será aprovado em reunião convocada pela SEMED para 
esse fim, nos termos do art. 4º da Lei Municipal nº 375/2026, no prazo de até 90 
(noventa) dias contados da instalação do FMPE, e será divulgado nos meios oficiais 
de comunicação do Município. 

Parágrafo único. Até a aprovação do Regimento Interno, as deliberações do Plenário 
serão tomadas por maioria simples, presente a maioria absoluta dos membros. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 17. Os casos omissos na aplicação deste Decreto serão resolvidos pelo(a) 
Secretário(a) Municipal de Educação, ouvido o Plenário do FMPE. 

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA, ESTADO DO 
TOCANTINS, aos 26 dias do mês de outubro de 2026. 

 
 

MARIA ANTONIA RODRIGUES DOS SANTOS SILVA 
Prefeita Municipal 
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